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REGIME PROCESSUAL APLICÁVEL NO ÂMBITO DO ARTIGO 8.º, N.º 4, 
DA LEI DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO 

E DEMAIS ENTIDADES PÚBLICAS

ANA CELESTE CARVALHO

Efectua-se uma análise do regime processual previsto no artigo 8.º, n.º 4, do Regime da 
Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e Demais Entidades Públicas, onde se prevê a 
responsabilidade dos titulares de órgãos, funcionários e agentes pelos danos que resultem de 
acções ou omissões ilícitas, por eles cometidas, com dolo ou culpa grave e que haja lugar a 
responsabilidade solidária do Estado ou da pessoa colectiva com tais titulares de órgãos, funcio-
nários e agentes, se as acções ou omissões tiverem sido cometidas por estes no exercício das 
suas funções e por causa desse exercício (actos funcionais), sendo satisfeita qualquer indemni-
zação, havendo lugar ao direito de regresso.

A efectivação do exercício do direito de regresso, após a condenação do Estado ou pessoa 
colectiva de direito público, ao pagamento de uma indemnização, por responsabilidade civil fundada 
no comportamento ilícito do titular de órgão, funcionário e agente, prossegue nos próprios autos, 
nas situações em que a sentença condenatória não tiver apurado o grau de culpa deste.  Anali-
sam-se, no texto, duas questões essenciais: sobre quem impende a promoção ou iniciativa do 
exercício do direito de regresso e em que termos se concilia o caso julgado formado no âmbito 
da acção de condenação com os termos do prosseguimento da acção de regresso, embora depois, 
a seu propósito, outras confluam.

1.   DA PROMOÇÃO/IMPULSO PROCESSUAL DO EXERCÍCIO DO DIREITO 
DE REGRESSO

Consagrando a lei, a par da responsabilidade do Estado e das demais 
pessoas colectivas de direito público, também a responsabilidade dos titulares 
dos órgãos, funcionários e agentes públicos, importa compreender em que 
termos deve operar o exercício do direito de regresso previsto no artigo 8.º, 
n.º 4, quando o Estado ou pessoa colectiva haja sido condenado ao paga-
mento de uma indemnização.

Por indicação legislativa a efectivação do direito de regresso, prossegue 
nos próprios autos, mas a quem compete o respectivo impulso ou promoção 
processual?  Está pressuposto um dever oficioso a cargo do juiz da acção 
ou, pelo contrário, está o exercício do direito de regresso dependente da 
respectiva iniciativa processual do Estado ou pessoa colectiva?  Será de 
admitir a iniciativa processual do Ministério Público?
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1.1.  O exercício do direito de regresso como acção ou incidente?

Para este efeito, sobre a qualificação do meio pelo qual se exercita o 
direito de regresso, é conveniente lembrar o disposto no artigo 156.º, n.º 2, 
do CPC, segundo o qual diz-se sentença o acto pelo qual o juiz decide a 
causa principal ou algum incidente que apresente a estrutura de uma causa, 
pelo que, a par da causa principal, que será a acção de responsabilidade 
movida contra o Estado ou pessoa colectiva, haverá o incidente, com a estru-
tura de uma causa, destinado a apurar o grau de culpa do titular do cargo, 
funcionário ou agente.

Em alguns casos o legislador evita cautelosamente qualificar a causa, 
quer como acção, quer como incidente, já que nem sempre é fácil descortinar 
a forma pela qual o juiz decide os termos da causa 1.

No caso do exercício do direito de regresso, previsto no artigo 8.º, n.º 4, 
embora o mesmo, por opção legislativa, prossiga nos próprios autos, o que 
indicia tratar-se de um incidente da causa principal, não se pode olvidar que 
sendo uma causa em que existe a demanda primitiva e a título principal de 
uma outra parte e em que existe o contraditório, assume-se estruturalmente 
como uma acção.

Não deixa, contudo, de ser curioso o facto de o legislador, em letra de 
lei, ter-se referido à segunda causa, como “acção judicial que prossegue nos 
próprios autos”.

Donde, em suma, o exercício do direito de regresso do ponto de vista 
estritamente formal ser um incidente e do ponto de vista substancial, ser uma 
verdadeira acção, sendo o termo causa processualmente neutro.

1.2.   Princípios processuais convocados e dever de exercício do 
direito de regresso

Sobre a questão central de apurar a quem cabe a promoção ou impulso 
processual da causa relativa ao exercício do direito de regresso, necessário 
se torna compreender o regime processual aplicável, mediante convocação 
dos principais princípios processuais aplicáveis.

Em sintonia com VIEIRA DE ANDRADE 2, os princípios processuais são 
construções analíticas feitas pelo intérprete com base nas soluções constan-
tes das normas legais do processo administrativo, permitindo verificar, em 
síntese, os termos normativos em que a lei estabelece a harmonização neces-
sária entre os diferentes valores em jogo.

Traduzem a percepção global do modo como se compatibilizam as fina-
lidades da fiscalização da legalidade e da defesa do interesse público, com 

1 Sobre esta questão, cfr. com interesse, a anotação ao artigo 156.º do CPC, por LEBRE 
DE FREITAS, no seu “Código de Processo Civil Anotado”, Volume 1.º, Coimbra Editora, 1999, 
pág. 275-276.

2 Vide, “A Justiça Administrativa (Lições)”, 7.ª edição, Almedina, 2005, págs. 443-444.



 Regime processual aplicável no âmbito do artigo 8.º, n.º 4, da Lei de Responsabilidade… 255

Coimbra Editora ® JULGAR - N.º 15 - 2011

as da protecção dos direitos e interesses legalmente protegidos, nos termos 
do equilíbrio de interesses consagrado no artigo 266.º, n.º 1, da Constituição.

O direito processual administrativo, para que a norma do n.º 4, do 
artigo 8.º, nos remete, é pautado pelo princípio processual estruturante, 
oriundo do direito processual civil, do princípio dispositivo 3, que traduz a 
ideia de que o processo serve fundamentalmente os interesses das partes 
em confronto e de que, em regra, cabe às partes a iniciativa e a promoção 
processuais, de que o ónus de alegar os factos que integram a causa de 
pedir e aqueles em que se baseiam as excepções é um corolário (cfr. arti-
gos 1.º, 35.º, n.º 1 e 42.º, n.º 1, do CPTA, 3.º, n.º 1, 264.º, 467.º, n.º 1, 
alínea d), e 664.º do CPC e 342.º do CC) 4.

À luz de tal princípio, o juiz só actua mediante a dedução de um pedido, 
isto é, na palavras do legislador do CPC, “o tribunal não pode resolver o 
conflito de interesse que a acção pressupõe sem que a resolução lhe seja 
pedida por uma das partes”, em consagração expressa do princípio da neces-

sidade do pedido (cfr. artigo 3.º, n.º 1, do CPC) (nullum judex sine actore).
É, por isso, lícito afirmar que as partes têm a disponibilidade da tutela 

jurisdicional, no sentido de terem a liberdade de decisão sobre a instauração 
do processo, não podendo nunca o tribunal substituir-se às partes na iniciativa 
ou promoção da causa.

Sendo o começo e desenvolvimento da instância um ónus processual 
das partes, em regra, o juiz está impedido de conhecer de factos que, inte-
grando a causa de pedir ou a matéria de excepção, não tenham sido alega-
dos pelas partes, o que decorre do modelo constitucional do poder judicial e 
da justiça administrativa, em especial, segundo o qual os Tribunais enquanto 
órgãos de soberania e poder do Estado estão adstritos aos deveres de impar-

cialidade e de inoficiosidade.
Associado ao princípio dispositivo está subjacente o princípio da auto-res-

ponsabilização das partes, pelo que, mesmo quando esteja em causa uma 
entidade pública e a prossecução do interesse público, não pode o julgador 
assumir as vestes de parte.

Nesta mesma lógica preceitua o artigo 3.º-A do CPC, o princípio da igual-

dade substancial das partes, que implica a paridade simétrica dos sujeitos 
processuais perante o tribunal, não confundível com um papel assistencial ou 
providencial do juiz a uma das partes, que imponha um dever de prestação de 
auxílio ou de iniciativa em relação à parte dele carecida, em virtude do deficiente 
exercício dos seus direitos, fora dos casos expressamente previstos 5.

3 A afirmação da sujeição do contencioso administrativo ao princípio dispositivo, ainda que com 
derrogações no campo instrutório, implicando a configuração do processo como um processo 
inter pares já era afirmada pela doutrina ao tempo do recurso contencioso de anulação.

4 Por força dos artigos 1.º, 35.º, n.º 1, e 42.º, n.º 1, do CPTA, merecem aplicação ao processo 
administrativo, as normas contidas no Código de Processo Civil.

5 Entre outros, cfr. o disposto nos artigos 508.º, n.os 1, alínea b), 2 e 3, e 508.º-A, n.º 1, alí-
nea c), do CPC.
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Reconhecendo-se que o princípio dispositivo não é absoluto, sofre o 
mesmo as limitações introduzidas pelo princípio do inquisitório, segundo o 
qual, iniciada a instância, cumpre ao juiz, sem prejuízo do ónus de impulso 
processual especialmente imposto pela lei às partes, providenciar pelo anda-
mento regular e célere do processo, promovendo oficiosamente as diligências 
necessárias ao normal prosseguimento da acção e recusando o que for 
impertinente ou meramente dilatório (cfr. artigo 265.º, n.º 1, do CPC) 6.

Decorre das normas convocadas que o princípio do inquisitório não vigora 
no tocante ao início da instância, isto é, no respeitante à promoção ou inicia-
tiva do começo da instância, mas apenas quanto ao desenvolvimento da 
instância e neste campo, em relação aos poderes de iniciativa de sanação 
ou de convite ao saneamento (artigo 265.º, n.º 2, do CPC) e aos poderes de 
iniciativa probatória (artigo 265.º, n.º 3, do CPC) 7.

Donde, em face das normas processuais aplicáveis, em circunstância 
alguma se prevê o poder de iniciativa do juiz, por si, oficiosamente, ou for-
mulando esse convite a alguma das partes, no respeitante à instauração da 
acção ou à dedução de algum incidente de intervenção de terceiros 8, seja 
tal poder exercido no começo, seja no desenvolvimento da instância.

Isto é, quer se entenda a promoção para o prosseguimento da acção a 
que alude o artigo 8.º, n.º 4, como uma iniciativa respeitante a dar início a 
uma nova causa ou lide processual, seja como a continuação da acção de 
condenação, por convocação dos princípios, seja do inquisitório, seja dispo-
sitivo, não se vislumbra que possa caber tal poder-dever a cargo do juiz.

Reconhecendo-se que o elemento literal da norma, ao prever que a acção 
“prossegue nos próprios autos”, numa afirmação que é peremptória, pareça 
traduzir um poder oficioso do juiz, é de afastar tal solução em face do regime 
processual delineado, que não consagra tal papel de activismo judiciário, não 
se concebendo a justiça administrativa como um prolongamento da Adminis-
tração, nem como sua auto-tutela.

Para além de que, a ser de outro modo, era indispensável que o legis-
lador tivesse consagrado tal dever oficioso de modo expresso, clarificando os 
termos em que o mesmo deve ser exercido, à semelhança do que procede 
noutras situações especiais.

Por sua vez, especificamente na lei processual administrativa também 
não encontramos situação alguma em que caiba o poder-dever de promoção 

6 Em concretização do princípio do inquisitório deve o juiz providenciar pelo suprimento da falta 
dos pressupostos processuais que sejam sanáveis, determinando a realização dos actos 
necessários à regularização da instância, bem como realizar ou ordenar, mesmo oficiosamente, 
todas as diligências necessárias ao apuramento da verdade e à justa composição do litígio.

7 Todas as normas subsequentes aos artigos 264.º e 265.º do CPC, referentes à adequação 
formal da lide, aos princípios relacionados com as partes, da cooperação, de boa fé proces-
sual e recíproca correcção, da estabilidade da instância e das modificações subjectivas e 
objectivas da instância, pressupõem a instauração da acção em juízo.

8 Nos termos do artigo 325.º, n.º 1, do CPC, apenas às partes se confere legitimidade para 
deduzir o incidente de intervenção principal provocada.
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e iniciativa da instância ao juiz, mas apenas o poder de promover a modifi-
cação objectiva da lide, nos termos resultantes dos artigos 45.º e 102.º, n.º 5, 
do CPTA, isto é, depois de a mesma existir e encontrar-se pendente e ainda 
assim quanto a situações específicas, consagradas expressamente.

Os tribunais administrativos julgam no respeito pelo princípio da separa-
ção e interdependência dos poderes (cfr. artigos 111.º da Constituição e 3.º, 
n.º 1, do CPTA), devem obediência à lei e à Constituição e não decorre do 
sistema constitucional e legal vigente qualquer poder de iniciativa processual 
do juiz, seja na instauração, seja no prosseguimento de qualquer causa.

Daí que seja de responder negativamente à questão de caber ao juiz o 
poder-dever de impulso ou iniciativa processual no prosseguimento da acção, 
para efeitos do exercício do direito de regresso, previsto no n.º 4, do art. 8.º

Analisado o regime processual, nos termos em que o mesmo decorre 
das leis de processo aplicáveis, importa agora analisar as disposições conti-
das na Lei n.º 67/2007.

Decorrendo do artigo 6.º, não só a obrigatoriedade do exercício do direito 
de regresso, como em sua concretização, que a sentença condenatória, tran-
sitada em julgado, seja remetida à entidade ou entidades competentes para 
o exercício do direito de regresso, deve da mesma extrair-se recair sobre o 
Estado ou pessoa colectiva que haja sido condenado, um verdadeiro dever 
de exercício do direito de regresso.

Assim, em face do regime disciplinado na Lei n.º 67/2007, é de extrair 
uma especialidade em relação ao princípio da livre disponibilidade da iniciativa 
processual prevista no processo civil, já que no caso do exercício do direito 
de regresso está em causa o exercício de um poder vinculado, em que existe 
vinculação quanto ao dever de agir por parte do Estado ou pessoa colectiva, 
recaindo sobre a Administração o dever da promoção da acção de regresso, 
mediante a apresentação de requerimento em que formule tal pretensão 
contra o titular do órgão, funcionário e agente 9.

Entendemos assim, que não só recai sobre o Estado ou pessoa colectiva 
o ónus da promoção ou iniciativa do direito de regresso, como decorre da lei 
um dever do seu exercício.

Caso tal dever de exercício do direito de regresso seja incumprido pelo 
Estado ou pessoa colectiva, é de questionar se lhe é de associar algum tipo 
de sanção, isto é, se as normas dos artigos 6.º, n.º 1, e 8.º, n.os 3 e 4, da 
Lei n.º 67/2007, permitem que se extraiam consequências ou, antes se está 
perante um dever imperfeito.

Não obstante, no veto presidencial, terem sido suscitadas dúvidas em 
relação ao exercício do direito de regresso, atentos os efeitos que o mesmo 

9 Comparados os regimes do direito de regresso, previstos nos artigos 8.º, n.º 4, e 14.º, n.º 2, 
da Lei n.º 67/2007, denota-se a diferença de regime, não se encontrando no primeiro preceito 
espaço para a ponderação discricionária, quanto à conveniência do exercício do direito de 
regresso, que se concede no segundo.

17
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é passível de provocar, tendo o legislador mantido a obrigatoriedade do direito 
de regresso, devem extrair-se consequências dessa opção legislativa, isto é, 
decorrentes da actuação omissiva na sua promoção, desde logo, por aplica-
ção do princípio da legalidade.

Acresce que, por estar em causa o incumprimento de um dever com 
consagração legal, existe fundamento para vários tipos de controlos, como 
seja, a responsabilidade civil, disciplinar, política e/ou financeira do titular do 
órgão responsável pelo exercício do direito de regresso.

Pode ainda questionar-se se cabe algum papel ao Ministério Público na 
iniciativa do prosseguimento da acção para efeitos do exercício de direito de 
regresso, atento o seu papel constitucional de representante do Estado e a 
quem cabe defender os interesses que a lei determinar (cfr. artigo 219.º, n.º 1, 
da Constituição) ou em defesa da legalidade administrativa, concretamente, 
se tem o poder de iniciativa oficiosa 10 da acção de regresso.

Se no direito processual civil, no artigo 334.º do CPC, apenas se con-
sagra a intervenção acessória do Ministério Público, isto é, a sua intervenção 
na causa logo que a acção seja proposta e a instância se considere ini-
ciada 11, no processo administrativo existe a especialidade de coexistir a 
liberdade de iniciativa particular com a iniciativa ou promoção pública, pros-
seguida por este órgão constitucional, destinada a salvaguardar e a promover 
os direitos e interesses que lhes caiba por lei defender.

Ao Ministério Público, decorrente do princípio da legalidade e sempre 
que haja uma imposição legal expressa de promoção ou iniciativa, cabe-lhe 
uma panóplia de funções públicas, em função das variadas acções ou pre-
tensões, ou ainda, em geral, quando uma entidade pública, não dispondo de 
legitimidade própria, solicite a sua intervenção.

Assim, sem prejuízo da necessidade de convocar o Estatuto do Ministé-
rio Público 12, a sua legitimidade para a promoção processual e poder de 
iniciativa pública, é conferido nos termos regulados em leis especiais, assim 
devendo ser qualificada a Lei n.º 67/2007.

É sabido que tal diploma nada diz sobre a intervenção do Ministério 
Público, concretamente, para suprir a falta de promoção da acção de regresso 
pelo Estado ou pessoa colectiva, pelo que, pode questionar-se se é conferido 

10 O poder de iniciativa oficiosa é também designado por princípio da oficialidade.
11 Quando o Ministério Público intervém a título principal, nenhuma distinção ocorre em relação 

ao particular.
12 O Estatuto do Ministério Público, aprovado pela Lei n.º 47/86, de 15 de Outubro, aí com a 

designação de Lei Orgânica do Ministério Público, foi alterado na sua redacção e designação 
pelas Leis n.os 2/90, de 20 de Janeiro, 23/92, de 20 de Agosto, 33-A/96, de 26 de Agosto, 
60/98, de 27 de Agosto, 42/2005, de 29 de Agosto, 67/2007, de 31 de Dezembro, 52/2008, 
de 28 de Agosto e 37/2009, de 20 de Julho.  Nos termos do seu artigo 1.º, “o Ministério 
Público representa o Estado, defende os interesses que a lei determinar, participa na execu-
ção da política criminal definida pelos órgãos de soberano, exerce a acção penal orientada 
pelo princípio da legalidade e defende a legalidade democrática, nos termos da Constituição, 
do presente Estatuto e da lei.”.
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tal poder à luz do artigo 9.º, n.º 2, do CPTA, em que é conferida legitimidade 
ao Ministério Público para, independentemente de ter interesse pessoal na 
demanda, propor e intervir, em processos, destinados à defesa de certos 
valores e bens constitucionalmente protegidos.

Considerando que o artigo 9.º, n.º 2, do CPTA remete a legitimidade 
activa do Ministério Público nas matérias em causa para “os termos previstos 
na lei” e que a Lei n.º 67/2007 nada diz sobre tal iniciativa, tal leva-nos a 
concluir estar afastado tal poder de iniciativa pública.

Contudo, atendendo a que tal norma processual, que consagra a regra 
geral em matéria de legitimidade activa no processo administrativo, concede 
ao Ministério Público, que não é parte na relação material controvertida (cfr. 
artigo 9.º, n.º 1, do CPTA), ampla legitimidade activa em matéria relativa “à 
defesa de valores e bens constitucionalmente protegidos”, assim como lhe é 
atribuída iniciativa em relação à protecção e promoção de direitos e interesses 
públicos, pode questionar-se se o direito de regresso aí poderá caber.

O artigo 22.º da Constituição consagra um princípio geral de responsa-
bilidade dos poderes públicos (Estado e demais entidades públicas), pelos 
prejuízos causados por acções e omissões dos titulares dos seus órgãos, aos 
direitos e interesses dos particulares, com estatuto de direito fundamental, o 
qual abarca, conforme aí expressamente referido, a responsabilidade solidária 
com os titulares dos seus órgãos, funcionários e agentes 13, embora esta não 
tenha carácter absoluto.

Quanto ao exercício do direito de regresso é de o admitir como um direito 
instrumental em relação à responsabilidade solidária, no sentido de ser uma 
forma da sua concretização jurídica e material (cfr. artigo 271.º, n.º 4, da 
Constituição).

Mas tal como afirmado no artigo 271.º, n.º 4, da Constituição e decorre 
da Lei n.º 67/2007, não é a norma constitucional do artigo 22.º, auto-suficiente 
ou exequível por si mesma no respeitante à efectivação do direito de regresso, 
existindo a necessidade de intermediação legislativa, desde logo, quanto a 
certas regras processuais.

Deste modo, de iure condito, se não é claro que o direito de regresso 
comungue do regime aplicável à responsabilidade solidária e se subsuma no 
disposto no artigo 9.º, n.º 2, do CPTA, consideramos que de iure condendo 
tal poderá ser equacionado pelo legislador, no sentido de fazer incluir o exer-
cício desse direito no âmbito do princípio da oficialidade do Ministério Público, 
com vista a assegurar a melhor efectivação do direito de regresso.

Embora estando subjacente a essa opção uma ponderação dos vários 
interesses em presença, o entendimento que antecede mais não deriva da 
opção legislativa, consagrada na Lei n.º 67/2007, em impor o dever de 
regresso, excluindo-o do elenco de matérias em que predomine o exercício 

13 A propósito da responsabilidade da função administrativa, como a que ora está em causa, 
cfr. os artigos 165.º, n.º 1, alínea s), e 271.º, da Constituição.
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de poderes discricionários, quer quanto ao modo de agir, quer ao sentido ou 
conteúdo do dever de agir, quer ainda quanto ao juízo de oportunidade do 
agir, incluindo-o no campo da legalidade estrita.

Não nos cabendo, por ora, questionar a opção legislativa da consagração 
da obrigatoriedade e do dever de regresso, resta interpretar o sistema nor-
mativo e dele extrair as devidas consequências.

Donde, em suma, é de afastar o ónus da promoção ou iniciativa proces-
sual do prosseguimento da acção a cargo do juiz, e, bem ainda, no actual 
quadro legal, que caiba tal função ao Ministério Público, embora neste caso 
se admita uma inversão de entendimento mediante uma clarificação/alteração 
do regime legal, recaindo tal dever sobre o Estado ou pessoa colectiva de 
direito público.

2.  DO MEIO PROCESSUAL PARA EFECTIVAR O DIREITO DE REGRESSO

Não tendo o réu apresentado requerimento com vista ao prosseguimento 
da acção para exercício do direito de regresso contra o titular do órgão, fun-
cionário e agente, é de questionar se pode ser intentada acção autónoma 
com essa estrita finalidade.

Embora não decorra claramente a solução a dar ao suscitado, conside-
ramos não ter o legislador da Lei n.º 67/2007 deixado de tomar posição sobre 
tal questão.

Em face da redacção do n.º 4, do artigo 8.º, ao determinar-se que a 
acção prossiga nos próprios autos, entendemos não só não ser desejável tal 
acção autónoma, como mostrar-se mesmo vedada tal possibilidade, pelos 
motivos de (i) o legislador ter cuidado de disciplinar os termos em que deve 
ocorrer o “prosseguimento” da acção de regresso, isto é, nos próprios autos 
e (ii) por racionalidade e economia processual, donde, senão de forma 
expressa, pelo menos implicitamente, o legislador tomou posição sobre tal 
questão.

Sendo o juiz da acção de regresso o que proferiu a sentença de conde-
nação, onde na maioria dos casos terá existido a produção de prova teste-
munhal, o juiz conhecerá a grande maioria dos factos e com isso, com grande 
amplitude, o litígio material subjacente, estando melhor habilitado a conhecer 
e decidir a acção fundada no direito de regresso, circunstâncias que o legis-
lador da Lei n.º 67/2007 não deve ter ignorado.

Acresce tal solução ser paralela à que decorre do artigo 329.º, n.os 2 e 3, 
do CPC, em que estando em causa situação em que a intervenção passiva 
seja suscitada pelo réu, como ocorre no exercício do direito de regresso em 
análise, tratando-se de obrigação solidária e sendo a prestação exigida na 
totalidade a um dos condevedores, julgando-se procedente a pretensão do 
autor mediante condenação do pedido do primitivo réu, prossegue a causa 
entre o autor do chamamento e o chamado, circunscrita à questão do direito 
de regresso.
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Assim, salvo a especialidade decorrente da natureza das partes envol-
vidas e da relação material controvertida, regulada por normas e princípios 
de direito público que, em qualquer caso, não é de molde a inverter o ora 
expendido, existe uma similitude de situações entre a norma do artigo 8.º, 
n.º 4, e o aludido artigo 329.º, n.os 2 e 3, do CPC, o que a juntar às demais 
razões invocadas, nos levam a concluir em sentido denegatório da possibili-
dade de accionar o direito de regresso mediante instauração de acção autó-
noma com essa estrita finalidade, por ser meio processual próprio para 
efectivar o direito de regresso, o prosseguimento dos autos da acção de 
responsabilidade.

Pode ainda questionar-se se assim devemos entender quando na acção 
de condenação tiver sido apurado o grau de culpa do titular do órgão, fun-
cionário e agente.

Embora, segundo o elemento literal, esta situação não caiba no artigo 8.º, 
n.º 4, consideramos processualmente irrelevante que a sentença de conde-
nação haja apurado tal grau de culpa, quando o titular do órgão, funcionário 
e agente não haja sido parte ou não haja sido chamado a intervir no âmbito 
de tal acção, pelas razões que infra explanaremos.

Assim, também neste caso não encontramos razões para alterar o enten-
dimento de que constitui meio único de exercício do direito de regresso, o 
prosseguimento da acção de condenação.

3.   ÂMBITO E APLICAÇÃO DA QUESTÃO/EXCEPÇÃO DE CASO JULGADO 
EM RELAÇÃO AO TITULAR DO ÓRGÃO, FUNCIONÁRIO OU AGENTE

Prevendo a lei que o exercício do direito de regresso tem por base a 
condenação, transitada em julgado, do Estado ou pessoa colectiva, ao paga-
mento de uma indemnização, por acção ou omissão ilícita do titular de órgão, 
funcionário e agente, sem que tenha sido apurado o grau de culpa deste, 
importa analisar como se compatibiliza o prosseguimento da segunda causa, 
com a finalidade precisa de apurar tal grau de culpa e obter o reembolso total 
ou parcial da quantia a que o Estado foi condenado, no respeitante à questão/
excepção de caso julgado formado no âmbito da acção de condenação.

De acordo com o artigo 671.º, n.º 1, do CPC, a decisão sobre a relação 
material controvertida tem, uma vez transitada em julgado, força obrigatória 
dentro e fora do processo, assim constituindo caso julgado material, tor-
nando-se imodificável a sentença proferida.

O efeito intraprocessual da decisão traduz a sua força obrigatória dentro 
do processo (caso julgado formal) e o efeito extraprocessual da eficácia da 
sentença, exclusivo da decisão de mérito, impede que seja proferida nova 
decisão em outra instância processual, com os mesmos sujeitos e o mesmo 
objecto (artigo 497.º e segs. do CPC), assim como impõe a decisão proferida 
em outra instância, com os mesmos sujeitos (caso julgado material), (arti-
gos 96.º, n.º 2, 97.º, n.º 1 e 279.º, n.º 1, do CPC).
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Este duplo efeito, de proibição de repetição e de proibição de contradição 
é uma decorrência do efeito substantivo do caso julgado, traduzido na pre-
clusão de toda a indagação sobre a relação jurídica concreta controvertida, 
entre determinados sujeitos, delimitada pelo pedido baseado na causa de 
pedir.

Sendo a acção de responsabilidade unicamente intentada contra o Estado 
ou pessoa colectiva, salvo quando este promova o incidente de intervenção 
provocada do titular do órgão, funcionário ou agente, chamando-o a intervir 
no processo como parte, de modo a nele discutir o seu grau de culpa e os 
demais pressupostos da responsabilidade civil, em que se aplicará o disposto 
no artigo 328.º do CPC, o caso julgado restringe-se às partes intervenientes 
na acção.

Isto é, o caso julgado formado na acção de condenação do Estado ou 
pessoa colectiva não abrangerá o titular do órgão, funcionário ou agente, já 
que não tendo sido citado para contestar a acção e nela não tendo intervindo, 
o efeito de caso julgado a ele não se aplicará, por decorrência da eficácia 
subjectiva do caso julgado.

Por outro lado, nessa situação, em que o titular do órgão, funcionário ou 
agente não foi citado para contestar a acção de responsabilidade, nem pelo 
réu foi deduzido qualquer incidente de intervenção de terceiros, o Tribunal 
não tem de se pronunciar sobre o seu grau de culpa.

Nada dizendo a sentença condenatória sobre a culpa do titular do órgão, 
funcionário ou agente (não porque se considerou existir culpa do serviço ou 
culpa anónima, porque nesse caso a responsabilidade é exclusiva do Estado 
ou pessoa colectiva, não havendo responsabilidade solidária e, consequente-
mente, direito de regresso), forma-se caso julgado quanto à condenação do 
Estado e, bem ainda, quanto ao pressuposto da culpa, que pode advir da 
presunção legal contida no artigo 10.º, n.º 2, da Lei n.º 67/2007, mas não 
quanto ao concreto grau do culpa do titular do órgão, funcionário ou agente, 
pelo que, o caso julgado é oponível apenas quanto às partes da acção, per-
mitindo a discussão, na acção de regresso, de todos os pressupostos da 
responsabilidade civil.

Contudo, podem ocorrer situações menos lineares, como sejam aquelas 
em que (i) a sentença nada diz de forma expressa sobre o pressuposto da 
culpa do titular do órgão, funcionário ou agente, mas antes de modo implícito 
e (ii) a sentença embora se pronuncie sobre a culpa do titular do órgão, 
funcionário ou agente em sede de fundamentação, tomando posição expressa 
sobre o grau de culpa, dela não extrai consequências no segmento decisório 
ou no dispositivo da sentença 14.

14 Um terceira hipótese, de a sentença de condenação ter-se pronunciado, em sede de funda-
mentação, sobre a culpa do titular do órgão, funcionário ou agente, tomando posição expressa 
sobre o seu grau de culpa e ter extraído consequências no segmento decisório ou no dispo-
sitivo da sentença não é de colocar, porque nessa situação é exigível que tal agente tivesse 
intervindo na causa como parte, seja por demanda pelo autor, seja por chamamento pelo 
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Vejamos cada uma das hipóteses.

(i) Na situação em que a sentença nada diz de forma expressa, mas 
antes de modo implícito sobre o grau de culpa do titular do órgão, 
funcionário ou agente, é de entender que tal formulação não permite 
formar caso julgado.

 Não existem condenações implícitas e mesmo que ocorra um juízo 
implícito quanto ao grau de culpa do titular do órgão, funcionário ou 
agente, o mesmo só por si não permite formar caso julgado, por 
apenas relevar a resposta final dada à pretensão.

(ii) Nesta situação, caso em que sentença se pronunciou sobre a culpa 
do titular do órgão, funcionário ou agente em sede de fundamenta-
ção, mas nada disse a seu respeito no segmento decisório, isto é, 
no dispositivo da sentença ou aí não extraiu qualquer consequência, 
também a referência expressa contida em sede de fundamentação 
não deve oferecer dúvidas quanto a não alimentar a excepção de 
caso julgado.

Trata-se a situação em causa de mero obiter dictum, em que embora o 
juiz tome posição sobre o grau de culpa do titular do órgão, funcionário ou 
agente, por não levar tal questão ao segmento decisório ou aí não extrair 
quaisquer consequências, não permite formar caso julgado.

Tal acontecerá sempre que dos autos constem todos os elementos que 
permitam a condenação do titular do órgão, funcionário ou agente em res-
ponsabilidade civil pela prática de um acto ilícito, apurando-se o seu concreto 
grau de culpa, sem que o mesmo tenha sido parte na acção e, consequen-
temente, sem que tenha sido condenado, não lhe podendo, por essa razão, 
ser oponível o caso julgado que no seu âmbito se forme.

Nesta situação, existiu uma pronúncia expressa sobre o grau de culpa, 
cuja decisão condenatória vincula directamente as partes, por força da questão 
de caso julgado, impedindo que as partes da acção, por força da excepção de 
caso julgado, possam vir noutra acção, voltar a colocar a questão ou suscitar 
a sua reapreciação judicial, mas, pelo contrário, se deve entender em relação 
ao titular do órgão, funcionário ou agente, que não tendo sido parte na acção, 
não se encontra obrigado pela força de caso julgado da sentença condenatória 
proferida, sendo-lhe permitido (voltar a) discutir o seu grau de culpa.

Esta solução decorre não só do instituto de caso julgado que vincula as 
partes na acção, mas não terceiros, mas também das regras que decorrem 

réu, não havendo, por isso, lugar ao prosseguimento da causa para exercício do direito de 
regresso, o qual fica definitivamente resolvido na acção de responsabilidade.  Este é também 
o motivo porque consideramos inviável o prosseguimento da causa quando tenha sido apu-
rado o grau de culpa do titular do órgão, funcionário ou agente e de ser meio próprio e único 
para o exercício do direito de regresso, o prosseguimento da acção de responsabilidade, em 
face do artigo 8.º, n.º 4.
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do princípio do contraditório e dos direitos fundamentais de audiência e de 
defesa, transversais na ordem jurídica, consagrados no artigo 3.º, n.os 2 e 3, 
do CPC e com relevância substantiva e processual, que impedem que alguém 
seja condenado ou alguma pronúncia valha contra si, sem que tenha sido 
facultado o direito de intervir, apresentando a sua defesa.

Nesta situação é, pois, de admitir que tendo uma determinada sen-
tença condenatória apurado o grau de culpa do titular do órgão, funcioná-
rio ou agente, sem que o mesmo haja sido condenado, por não ter sido 
chamado por qualquer das partes a intervir na acção, saia beliscado o 
caso julgado, conquanto na acção de regresso se conclua de modo dife-
rente.

O titular do órgão, funcionário ou agente não só não está, nem pode 
estar impedido de fazer valer a sua defesa na acção de regresso, pelo que, 
mediante a invocação e demonstração de outros factos anteriormente não 
alegados na acção de condenação, a consideração, mesmo oficiosa, de fac-
tos instrumentais ou complementares que resultem da instrução e discussão 
da causa (artigo 264.º, n.º 2, do CPC) e a formulação de um juízo de não 
prova de alguns factos, sempre se poderá chegar a resultado diferente quanto 
ao grau de culpa na acção de regresso.

Tal será o preço a pagar pelo réu, pela falta de chamamento do titular 
do órgão, funcionário ou agente na pendência da acção de condenação.

Esta situação, a ocorrer, não interferirá com o autor da acção de res-
ponsabilidade, pois não sendo parte na acção de regresso a mesma ser-lhe-á 
estranha, mantendo-se a indemnização concedida nos precisos termos da 
sentença condenatória, donde, é uma questão que apenas relevará quanto 
ao Estado ou pessoa colectiva e respectivo titular do órgão, funcionário ou 
agente.

Com efeito, assim como a sentença de condenação nunca será oponível 
ao titular do órgão, funcionário ou agente que não haja sido na mesma parte, 
a sentença que vier a ser proferida na acção de regresso nunca deverá ser 
apta a alterar o anteriormente decidido em relação às partes da acção con-
denatória, já que esta encontrando-se transitada em julgado, vinculará as 
partes nos seus precisos termos.

Tal decorrerá do efeito positivo de caso julgado, formado na acção de 
condenação e da relação de prejudicialidade entre a acção de condenação e 
a acção de regresso, em que se tem por assente nesta, a existência do direito 
à indemnização do autor, apenas se discutindo o pressuposto da culpa, que 
não constituiu objecto da primeira acção 15.

15 Também por via da relação de prejudicialidade não basta ao Estado ou pessoa colectiva, 
invocar um qualquer direito contra o titular do órgão, funcionário ou agente, sendo exigível a 
demonstração que esse direito, depende do reconhecimento na sentença condenatória do 
direito do autor e do correlativo dever ao pagamento da indemnização, pelo que, outros 
eventuais direitos do réu cuja constituição dependa da existência do direito do autor, não 
poderão fundar a acção de regresso.
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Concretizando, estando a norma do artigo 8.º, n.º 4, prevista para as 
situações em que a sentença condenatória do Estado ou pessoa colectiva 
ao pagamento da indemnização, não tiver apurado o grau de culpa do titu-
lar do órgão, funcionário ou agente, é de equacionar as situações supra 
descritas, as quais permitem, em todos os casos, recusar a formação de 
caso julgado em relação ao titular do órgão, funcionário ou agente, conquanto 
que o mesmo na mesma não tenha sido parte, relevando, nesta sede, os 
limites objectivos (dados pela identidade do pedido e da causa de pedir e 
em que releva o dispositivo da sentença, não cobrindo os fundamentos ou 
raciocínio lógico) e subjectivos (efeitos apenas inter partes da acção) do 
caso julgado.

4.   CONSEQUÊNCIAS PROCESSUAIS DA INÉRCIA DA PROMOÇÃO/IMPULSO 
PROCESSUAL: INTERRUPÇÃO E DESERÇÃO DA INSTÂNCIA?

Como consequências processuais associadas à inércia da iniciativa do 
Estado ou pessoa colectiva em promover a acção de regresso, importa ana-
lisar se haverá, nos termos gerais, previstos nos artigos 285.º e 291.º do CPC, 
a interrupção e deserção da instância.

Tais institutos pressupõem que a instância esteja iniciada, pendente em 
juízo, pelo que, são uma consequência do incumprimento do ónus de impulso 
processual subsequente das partes (artigo 265.º, n.º 1, CPC).

Assim, apenas poderão relevar no âmbito da acção de condenação, 
com vista a sancionar processualmente a inércia do Estado ou pessoa 
colectiva em promover o seu prosseguimento, para efectivação do direito 
de regresso.

Não obstante existir o trânsito em julgado da sentença de condenação, 
o que traduz o esgotar do poder jurisdicional quanto àquela causa (artigo 666.º, 
n.º 1, CPC), previu o legislador o aproveitamento da instância para o prosse-
guimento da acção para exercício do direito de regresso, pelo que, não sendo 
previsto qualquer prazo para o exercício desse direito, nem qualquer conse-
quência processual para a sua omissão, consideramos valerem os efeitos 
processuais previstos nos artigos 285.º e 291.º do CPC.

Assim, incumprindo o Estado ou pessoa colectiva o dever legal de 
regresso, não promovendo, no prazo legal de um ano, o prosseguimento da 
causa, ocorrerá, como consequência processual, a interrupção da instância, 
a qual cessará com a apresentação do requerimento com essa finalidade.

Esta é uma consequência da opção legislativa, que consideramos vin-
culativa, de se prever que o exercício do direito de regresso se efective nos 
próprios autos da acção de responsabilidade.

Por sua vez, decorrido o prazo de dois anos, durante os quais a instân-
cia se encontre interrompida, sem que ocorra tal impulso processual, será 
julgada a causa deserta, com a consequente extinção e arquivamento do 
processo (cfr. artigos 287.º, alínea c), e 291.º, do CPC).
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5.   EXERCÍCIO DO DIREITO DE REGRESSO NO ÂMBITO DA RESPONSA-
BILIDADE CIVIL DE PESSOAS COLECTIVAS DE DIREITO PRIVADO

Consagra-se no artigo 1.º, n.º 5, da Lei n.º 67/2007 que são aplicáveis 
à responsabilidade civil de pessoas colectivas de direito privado 16 e respec-
tivos trabalhadores, titulares de órgãos sociais, representantes legais e auxi-
liares, por acções e omissões que adoptem no exercício de prerrogativas de 
poder público ou que sejam reguladas por disposições ou princípios de direito 
administrativo, as normas que regulam a responsabilidade das pessoas colec-
tivas de direito público e dos titulares dos seus órgãos, funcionários e agen-
tes, por danos decorrentes do exercício da função administrativa.

Não prevendo a Lei n.º 67/2007 quaisquer especialidades em relação à 
responsabilidade civil de pessoas colectivas de direito privado, é de questio-
nar se lhes é aplicável o dever de regresso, em relação aos seus trabalha-
dores e, consequentemente, o artigo 8.º, n.º 4.

Sendo conhecidas as finalidades que subjazem ao exercício do direito 
de regresso por parte do Estado e pessoas colectivas de direito público, de 
entre as mais relevantes, a responsabilização funcional dos titulares dos 
órgãos, funcionários e agentes, no exercício da função administrativa, a 
repartição dos encargos públicos decorrentes do pagamento de indemniza-
ções e a moralização ou função pedagógica do funcionamento da máquina 
administrativa, não são, contudo, coincidentes tais finalidades em relação 
às pessoas colectivas de direito privado, desde logo, quanto às razões 
orçamentais, por não ser o erário público a suportar o pagamento dessas 
indemnizações.

Não havendo dúvidas sobre o exercício de funções materialmente admi-
nistrativas por tais entidades de direito privado, concretamente, quando actuem 
ao abrigo de prerrogativas de direito público ou reguladas por normas e prin-
cípios de direito administrativo logo, a efectivação da responsabilidade civil 
de tais entidades e ainda dos seus trabalhadores, titulares de órgãos sociais, 
representantes legais e auxiliares, por acções e omissões nos tribunais admi-
nistrativos, já que, em última análise, é o próprio exercício da função mate-
rialmente administrativa que está em causa, como expressamente previsto no 
artigo 4.º, n.º 1, alínea i), do ETAF, já dúvidas se levantam em relação à 
possibilidade de efectivar nos tribunais administrativos, o direito de regresso 
da pessoa colectiva de direito privado contra os seus trabalhadores, quando 
os mesmos não hajam sido directamente demandados na acção de conde-
nação ou nela chamados a intervir.

Está em causa o problema do próprio âmbito ou limite da jurisdição 
administrativa, nos termos em que o mesmo se encontra disciplinado nos 
artigos 1.º e 4.º do ETAF, por serem os tribunais administrativos os órgãos 

16 Incluem-se as entidades administrativas privadas mas também os particulares que sejam 
chamados a colaborar com entidades públicas para o exercício dessas tarefas.
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de soberania com competência para administrar a justiça nos litígios emer-
gentes das relações administrativas.

Sendo os tribunais administrativos competentes para conhecer das ques-
tões relativas ao direito de regresso do Estado contra os seus agentes, nos 
termos previstos nos artigos 4.º, n.º 1, h), do ETAF e 37.º, n.º 2, alínea f) do 
CPTA, não se descortina haver jurisdição para conhecer do direito de regresso 
de pessoas colectivas de direito privado, sobre os seus trabalhadores 17.

Não só não se consegue vislumbrar qualquer relação jurídica adminis-

trativa 18, regida por normas e princípios de direito administrativo entre a 
pessoa colectiva de direito privado e o seu respectivo trabalhador, titular de 
órgão social, representante legal e auxiliar, como percorrendo as várias 
alíneas do artigo 4.º, n.º 1, do ETAF, não se encontra sustento para admitir 
na jurisdição dos tribunais administrativos, a efectivação de tal direito de 
regresso 19.

Tais entidades regem-se, em regra, pelo direito privado e apenas estão 
vinculadas ao direito administrativo por determinação expressa da lei.

Assim, não olvidando o disposto no artigo 1.º do ETAF, com assento 
constitucional no artigo 212.º, n.º 3, somos levados a excluir do âmbito do 
artigo 1.º, n.º 5, da Lei n.º 67/2007, o artigo 8.º, n.º 4, desse diploma, quanto 
ao exercício do direito de regresso de pessoa colectiva de direito privado 
contra o seu trabalhador, titular de órgão social, representante legal e auxiliar, 
numa interpretação restritiva ou por outra, abrogante, do artigo 1.º, n.º 5.

Em suma, analisámos aquelas que consideramos serem as questões 
centrais que se colocam a propósito do artigo 8.º, n.º 4, sem o desiderato de 
esgotar toda a problemática envolvente, nem de consagrar verdades irrefutá-
veis, que uma outra ponderação e, sobretudo, a vivência prática, se encarre-
garão ou não de confirmar.

17 O artigo 10.º, n.º 7, do CPTA, não só exige a presença de uma relação jurídica administrativa, 
como o que aí se prevê são situações de litisconsórcio voluntário passivo ou de pluralidade 
subjectiva subsidiária do lado passivo, isto é, situações de responsabilidade conjunta e não 
de responsabilidade solidária, aí não cabendo o exercício de direito de regresso promovido 
por pessoa colectiva de direito privado, nos termos do artigo 8.º, n.º 4.

18 Sobre o tema vide, desenvolvidamente, LUÍS S. CABRAL DE MONCADA, in “A Relação Jurídica 
Administrativa — Para um novo paradigma de compreensão da actividade, da organização 
e do contencioso administrativos”, Coimbra Editora, 2009.

19 Não é de olvidar que a pretensa “unidade de jurisdição” decorrente das alíneas g), h) e i), 
do n.º 1, do artigo 4.º, do ETAF, não inclui a responsabilidade por factos pessoais dos titu-
lares dos órgãos, funcionários e agentes, os quais respondem nos tribunais comuns, segundo 
o regime de direito civil, pelo que, tal unidade não é total.


